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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MATHEUS BARROS GONZALES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
INSTRUÇÃO  DEFICIENTE  DO  WRIT.  AUSÊNCIA  DO
INTEIRO  TEOR  DO  DECRETO  PRISIONAL.  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DO
ALEGADO  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu liminarmente habeas corpus por deficiência na instrução
da impetração. A defesa sustentou que a decisão de conversão da
prisão  em  flagrante  em  preventiva  já  constava  dos  autos  e
promoveu  nova  juntada  do  documento,  requerendo  a
reconsideração da decisão para apreciação do writ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a juntada

de documento contendo apenas a parte dispositiva da decisão de
conversão da prisão em flagrante em preventiva supre a exigência
de instrução adequada do habeas corpus e permite o exame da
alegada ilegalidade da custódia cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas  corpus  exige  prova  pré-constituída  das

alegações,  incumbindo  ao  impetrante  instruir  a  inicial  com  os
documentos indispensáveis à análise do alegado constrangimento
ilegal.

4. A ausência do inteiro teor do decreto prisional impede a
verificação  dos  fundamentos  concretos  que  embasaram  a
decretação da prisão preventiva.

5. A  mera  transcrição  da  parte  dispositiva  da  decisão
proferida  em  audiência  de  custódia  não  permite  o  controle
jurisdicional da legalidade da medida cautelar.

6. A  deficiência  instrutória  não  pode  ser  suprida  pela
juntada de documento desprovido da fundamentação integral da
decisão impugnada.

7. A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  reconhece  que  a  falta  do  decreto  prisional  completo
inviabiliza o conhecimento e a análise do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  recebero
pedido  de  reconsideração  como  agravo  regimental,  ao  qual  se  negar
provimento. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1100748 - RO (2026/0207475-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MATHEUS BARROS GONZALES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
INSTRUÇÃO  DEFICIENTE  DO  WRIT.  AUSÊNCIA  DO
INTEIRO  TEOR  DO  DECRETO  PRISIONAL.  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DO
ALEGADO  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu liminarmente habeas corpus por deficiência na instrução
da impetração. A defesa sustentou que a decisão de conversão da
prisão  em  flagrante  em  preventiva  já  constava  dos  autos  e
promoveu  nova  juntada  do  documento,  requerendo  a
reconsideração da decisão para apreciação do writ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a juntada

de documento contendo apenas a parte dispositiva da decisão de
conversão da prisão em flagrante em preventiva supre a exigência
de instrução adequada do habeas corpus e permite o exame da
alegada ilegalidade da custódia cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas  corpus  exige  prova  pré-constituída  das

alegações,  incumbindo  ao  impetrante  instruir  a  inicial  com  os
documentos indispensáveis à análise do alegado constrangimento
ilegal.

4. A ausência do inteiro teor do decreto prisional impede a
verificação  dos  fundamentos  concretos  que  embasaram  a
decretação da prisão preventiva.

5. A  mera  transcrição  da  parte  dispositiva  da  decisão
proferida  em  audiência  de  custódia  não  permite  o  controle
jurisdicional da legalidade da medida cautelar.

6. A  deficiência  instrutória  não  pode  ser  suprida  pela
juntada de documento desprovido da fundamentação integral da
decisão impugnada.

7. A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  reconhece  que  a  falta  do  decreto  prisional  completo
inviabiliza o conhecimento e a análise do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração,  formulado pela defesa de
MATHEUS BARROS GONZALES, em que pretende a modificação da decisão
de fls. 186-188, a qual indeferiu liminarmente o habeas corpus, diante da
instrução deficiente.

Sustenta  a  defesa  que  a  decisão  que  converteu  a  prisão  em
flagrante para preventiva já se encontrava nos autos, todavia, efetuou nova
juntada do documento, a fim de que seja devidamente apreciado o habeas
corpus.

Requer a reconsideração da decisão, para que haja a análise do
writ.

É o relatório.

VOTO

Em atenção  ao  princípio  da  fungibilidade,  da  instrumentalidade
das formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, recebo o pedido
de reconsideração de fls. 195-196 como agravo regimental, tendo em vista
ter sido formulado dentro do quinquídio legal.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 186-188):

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de
que  o habeas  corpus,  porquanto  vinculado  à  demonstração  de
plano  da  ilegalidade  arguida,  exige  provas  pré-constituídas  dos
elementos fáticos essenciais para a apreciação do pedido, sendo
ônus da parte impetrante juntar  a  documentação necessária  no
momento da impetração.

No presente caso, não foi juntada à petição inicial a cópia do
decreto,  documento  de  fundamental  importância  para  a
compreensão da controvérsia. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS

SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO  DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO DO DELITO PREVISTO NO ART. 35 DA LAD OU
REDUÇÃO DAS BASILARES DOS DELITOS. INVIABILIDADE.
DEFICIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO.  PRECEDENTES. WRIT
INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 

1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas
corpus tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao
direito de ir  e vir.  No entanto,  sua natureza urgente exige
prova  pré-constituída  das  alegações,  não  comportando
dilação probatória. 

2.  A  inicial  do writ,  contudo,  não  veio  acompanhada  de
documentos aptos a comprovar o alegado constrangimento de
que  estaria  o  paciente  sendo  vítima,  e  até  mesmo  a
inauguração  da  competência  desta  Corte  Superior,  o  que
prejudica,  sobremaneira,  o  adequado  exame  do  caso,  haja
vista que não foi  juntada aos autos a cópia do acórdão de
apelação. 

3.  É  cogente  ao  impetrante  apresentar  elementos
documentais suficientes para permitir a atuação do Superior
Tribunal de Justiça no caso e a aferição da alegada existência
de  constrangimento  ilegal  no  ato  atacado  na  impetração.
Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido. 
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(AgRg  no  HC  n.  901.381/ES, relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe
de 29/5/2024)

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, indefiro
liminarmente o habeas corpus. 

A  decisão  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  e  jurídicos
fundamentos.

Embora a defesa indique que já constava nos autos a decisão que
converteu  a  prisão  em  flagrante  para  a  modalidade  preventiva,  às  fls.
108-113, bem como a nova juntada do documento, extrai-se que na referida
decisão foi transcrita apenas a parte dispositiva, conforme fl. 112:

2. Decisão proferida oralmente, com dispositivo transcrito: (...)
Com base no art. 310, inciso II, art. 312 e art. 313, incisos I e II,
do  Código  de  Processo  Penal,  pela  gravidade  em concreto  dos
fatos,  converto  a  prisão  em  flagrante  de  MATHEUS  BARROS
GONZALES FELIX -  CPF: 003.076.432-71 em prisão preventiva,
diante  da  presença  de  prova  da  materialidade  e  indícios
suficientes  da  autoria,  bem  ainda  como  forma  de  garantir  a
aplicação da lei penal e manutenção da ordem pública.

Ocorre que, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de
que o habeas corpus exige prova pré-constituída das alegações, exigindo-se
a  sua  instrução  adequada,  notadamente,  com  o  inteiro  teor  do  decreto
prisional, sob pena de configurar instrução deficiente. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA  DECRETADA
ORALMENTE.  AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  DO  DECRETO
PRISIONAL.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu

liminarmente a petição de habeas corpus, em razão da instrução
deficiente do writ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de

documentos  imprescindíveis  à  adequada  instrução  do  habeas
corpus, como a decisão de conversão da prisão em flagrante em
preventiva, inviabiliza o conhecimento da impetração.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O habeas  corpus  exige  prova  pré-constituída  das

alegações, sendo ônus do impetrante instruir devidamente o
feito  com  os  documentos  indispensáveis  à  apreciação  da
controvérsia.

4.  A  ausência  da  juntada  do  interiro  teor  do  decreto
prisional  inviabiliza  o  exame do  alegado constrangimento
ilegal,  não  podendo  ser  suprida  pela  cópia  da  ata  da
audiência  de  custódia,  na  qual  consta  apenas  a  parte
dispositiva da decisão de conversão da prisão em flagrante
em preventiva.

IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.030.180/RO, relator  Ministro  Carlos  Pires

Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
23/12/2025.)

A  ausência  de  juntada  da  fundamentação  completa  da  decisão
obsta a análise do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0207475-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.100.748 / R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08039699320268220000  70048132520258220021  8039699320268220000

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE : MATHEUS BARROS GONZALES (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS BARROS GONZALES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641551494821902605@ 2026/0207475-0  -  HC 1100748   Petição : 2026/0058956-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57732737 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 17/06/2026 16:55:52
Código de Controle do Documento: 0B0D11A1-D2D6-4DDC-A2AC-2C85A82143ED


